
ESTADO DO A¡i1AZONAS
lVllnÍstÉrio Público de Contas

Procuradoria-Geral

EXCIILENTÍSSIMO SENHOR ATHAYDIì RIßEIRO COSTA, PRoCIJIIADoR-
CHEFE DA PROCUIIADORIA-GEIIAL DA REPíIBLICA NO AMAZONAS

REIDRESENTAÇAO N' 5( I\1P-PG/20I3

O MI|{ISTIIIIIO PIIBLICO DB CONTAS. por intermédio de seu Procurador'-

Geral qtre esta subscreve. no c{esempenho de sua ntissão institucional. consoantc o clispostcr

nos altÍ-s¡os 114, III. daLci nÎ2423 dc 1,996. do art.54 daResolução nÎ 04/2002-1'CE/AM

c do arr.I27 da Cþ-/1.988, r'ern à prcsença rìe Vossa Excelência ot'erecel a prcscnte

IIEPRESENTAÇÃO rìos tcrrnos do parágratb 1o clo art, )0? da Constituição Fede¡:al c.c. o

4rl 2n.1. da l.er n.9.882/99 e ar't. ?o, VI. cla Lei n.9.868/99, a firn dc quc seja encaminhada

âo c. Procurador-Geral da Rcpública para> querendo, .scgturcJo jr.rízo prévio de

adrnissibiliclade, propor ARGUIÇÃO DE DESCtiMpRII\{BNTO DE I,IìECBITo
F'UNDAMENTAL, consoanrc lazões a seguir artjcr"rladas.

O Ministério Público 1unto ao 'l'Libunal de Contas do Amaz-enas. e¡ caso

coucrcto ct"tjo telna vcrsado era o de concessão de pensão cm favor do cônjugc ar,quiu,

incidcntallnentc, a inconstilucionalidade do Dccreto 9 505/2008 que assim dispõe em seu art.

lo:

At'|, I": I:icu estalselec'iclo, ct conler cle l" c{e tnorço de 200B, o vencimento-basc clor

.çart'idrtres ¡túblicrls nnntici¡tcri.s ¿lue passarú e se r t:ctncadirl<¡ ,to t,etlrn. cle

RS-l I 5,00(qualocenros e cluirtzc reui.s).

No entanlo. ao drsciplinar a nratér'ia. o dispositivo acima transcrito aflontou

cltrctanreute o disposto no artigo 61. \lo, I[. a- da Constituição Fedcral cle 1988. quc pos-sui a

seguinte redação:

Secretaria Gsral
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tI
II- dispcnhaDt -.iobt.e :

ø.) Criação de cargos, .fùnçõe.r ou etnpreÍ<o.s ptibIicos

rtr.tførqrico ou aunk)n[o cle suct reDrutteroçito..

NCI adnt inistrcrçôo elirelu c

,4.o analisal' a argLlição incidental de inconstitucionalidade, o Tl.ibunal de Contas
do Estado do Anrazonas deu provinlento ao incidcnte cm lazão da violação do pri¡cípio da

reserYa legal- ulna vez quc a matéria de aunlen(o dc remuneração cìe servidores públrcos. dc
iniciativa do Chefe do Executivo, dcve ser tlataclo por nreio de lei em sentido cstrito,
rcspeitado o proce-s.so legrsiativo necessário à sua cliação. Sobre o tenra. assim tcnr se

manif'estado o STF:

O ¡trincípio cott"stil¿tcit¡ttal clct resert,et ¿le lei ./brnnl tr¿tcluz litnilctção cttt exarcícir¡ clas

qtiÿidqclT adntini.çlrultt'cts t'-jurisdiciutuis clo Esluclo..Á resct'tttt cle lei - ct,ctli.tockt;s,l'¡ lctl
per'speclit'cr - ct¡tt:;tiltti ¡to.tlulud<t revesÍido clc.fhnçc-to excluclante. ¿/e cut.citer negertiyo.

prti's vecla, nas ntqléria.t q cla su-ieiløs, c¡naisc¡trcr inten,ençõe-,; not,tnatiyc¡s, et líÍtìc¡
pritttu|io. de rirgîicts es'l¿tl¿tis nõo-lcgislelit,os. L:su clíntsulu cons'tilttt:ir¡nttl, ¡tot..tyct ycz,

pro.¡e(a-.te eilt uttto elinen.scTo pc-t-silit:ct, eis' t¡ue ct s¿tct incidê.nciu re.fcn.çcr o princí¡tip. qtre,

fundo<lt> na utttc¡ri¿fúclc da Consliltriçãtt, impite, à otlministt-açao e ir jtrristliçcio, a
ttcce's'çúria 'subtnisstio Qos (:otttctttckt:; e-çlalai.s enruttøtl{t.t, e¡(:ltnivatttenle. ¿lo legi.rlarÌrtr,

Nõtt c:aha, uo Pc¡¿lu' Execulit;o, eilt \euu regiclct pelo ¡tosltierclo ¿{¿t re.seryd de lei, ctttrctr

tt¿t uttrinulcr (e inconstitt.rcional) condição cle le grslctrku.. p(rr(, e nt e'1,,s'i¡t ugindo,
procec{er' à int¡trt.tiçcio de sau-s prciprios' critérios, crfcrslanelo. cle;;-se tn<tclo, os.fhrctyes c¡rte,

no rintbilo de no'vso -tislentu ct¡nstitucional, só poclcttt :;er legititn(tmente cla.finiclos. pel<t

Parlnnento. E quu, sc lcil .f'osse possít,a/, o Poclet' Executiyr¡ ¡tus.tetria a dt,.senrytenlnr

atribuição c1u<' lhe e ittstitttciottalnenle e.stronha (ct de legislcrclor), u:;t.r1¡¿tnclç, cle¡;.sc

ntoclo' no cotÌfc)'lo de unt sislentq de poclctes assettcictlntenlc liutilctckts, conrytelôrrcicr que
tttio llrc fe rlcnce, cotn eviclenlc lrattsgre.ï.\ão crct princý¡io t:cut-,;titttcionul ¿l¿t se¡tcu.crçãct rle

poelere.s.

Além cla violação ao arl.61. ts1o, [[, a cla Con.strtuição Fedcral. o decr.eto cn] tela
também feÌiu o art. ?" cle nossa Calta Magna. pois com a plonrr-rlgação do ato nornrativo. o
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llm razão do exposto, considerando o descumprirnento de prcceito lundanrenral

de ato normativo rnunicipal em face da Constituição F'cdcral, encanrinira-se a prcsente

lepresentação, a fìtn de c1ue. observados os requisitos indispensár,eis, seja proposta a ação

perl"inentc.

Manatrs, 29 de uraio dc 2013
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Carlos Albelto S za de Alm da

Procura dor-Geral do Ministério Públi co dc Contas do [,stado do Âmazonas


